Lei nº 1.147/71

Abre crédito adicional e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Face a nova redação dada ao artigo 2º da Lei 1.113, fica o Poder Executivo, no decurso da execução orçamentária do corrente exercício, autorizado a abrir crédito adicional até o limite de Cr$21.000,00 (vinte e um mil cruzeiros), mediante a anulação total das dotações:
	4.0.0.0
	DESPESAS DE CAPITAL
	

	4.1.3.0-10-
	Equipamentos e Instalações...........
	Cr$ 4.400,00

	4.1.3.0-11-
	Equipamentos e Instalações ...........
	Cr$ 3.000,00

	4.1.1.0-97-
	Obras Públicas..............................
	Cr$ 5.000,00

	4.1.3.0-42-
	Equipamentos e Instalações............
	Cr$ 8.000,00

	ANULAÇÃO PARCIAL
	

	4.1.1.0-94-
	Obras Públicas..............................
	Cr$   600,00



Art. 2º - É o Executivo Municipal autorizada a remunerar na conformidade da nova redação dada ao artigo 2º da Lei 1.113, com base nas situações referentes a janeiro, fevereiro e março de 1.971 os respectivos ocupantes de cargo ali especificados.


  
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei   entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 26 de abril de 1971. 
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

